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NULIDADE DO LANCAMENTO. ViCIO FORMAL. CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA. NAO OCORRENCIA.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisOes proferidas por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Estando devidamente circunstanciadas na decisdo recorrida as razées de
fato e de direito que a fundamentam, e ndo ocorrendo cerceamento de
defesa, ndo ha motivos para decretacao de sua nulidade.

A autoridade julgadora é livre na apreciacdo da prova, visando a formacao
de sua convicgdo, ao teor da legislacao de regéncia.
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Inexiste a necessidade emissdo de MPF/TDPF para a revisdo de oficio de
declaracdo de ajuste anual, ao teor da legislacdo de regéncia (art. 39,
paragrafo Unico da IN RFB n2 579, de 08/12/2005).

DEDUGAO. LIVRO-CAIXA. DESPESAS DE CUSTEIO. RENDIMENTOS DO
TRABALHO NAO ASSALARIADO. COMPROVACAO. CONJUNTO PROBATORIO
INSUFICIENTE

O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho ndo assalariado
podera deduzir da receita decorrente do exercicio da atividade recebida no
decorrer e até o final do ano-calendario, as despesas de custeio
escrituradas em livro-caixa, necessdrias a percep¢do da receita e
manutencdo da fonte produtora, desde que devidamente comprovadas.

Mantém-se o lancamento quando o contribuinte ndo apresenta
documentacdo habil e idénea a fim de comprovar a efetividade das
despesas declaradas, em conformidade com a legislacdo de regéncia.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. VÍCIO FORMAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
				 Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
				 Estando devidamente circunstanciadas na decisão recorrida as razões de fato e de direito que a fundamentam, e não ocorrendo cerceamento de defesa, não há motivos para decretação de sua nulidade.
				 A autoridade julgadora é livre na apreciação da prova, visando a formação de sua convicção, ao teor da legislação de regência.
				 Inexiste a necessidade emissão de MPF/TDPF para a revisão de ofício de declaração de ajuste anual, ao teor da legislação de regência (art. 3º, parágrafo único da IN RFB nº 579, de 08/12/2005).
				 DEDUÇÃO. LIVRO-CAIXA. DESPESAS DE CUSTEIO. RENDIMENTOS DO TRABALHO NÃO ASSALARIADO. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE
				 O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado poderá deduzir da receita decorrente do exercício da atividade recebida no decorrer e até o final do ano-calendário, as despesas de custeio escrituradas em livro-caixa, necessárias à percepção da receita e manutenção da fonte produtora, desde que devidamente comprovadas.
				 Mantém-se o lançamento quando o contribuinte não apresenta documentação hábil e idônea a fim de comprovar a efetividade das despesas declaradas, em conformidade com a legislação de regência.
				 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. SÚMULA CARF Nº 163.
				 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, rejeitar a preliminar de nulidade suscitada e, no mérito, negar provimento.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente), Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca (Substituta), Leonardo Nuñez Campos (Substituto) e Wilderson Botto.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 232/240):
		 Este processo trata da impugnação em face da Notificação de Lançamento - Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 12/16) e do Termo de Constatação Fiscal (TCF - fls. 169/174), referentes à Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF - do exercício de 2009 (ano 2008) (fls. 150/155). Foram apuradas as seguintes infrações:
		 - Omissão de rendimentos - SABESPREV - R$ 2.973,00 (fl. 13);
		 - Dedução indevida de livro caixa - R$ 249.964,77 (fl. 14).
		 Como resultado, foi apurado o imposto suplementar (código 2904) de R$ 66.467,96, multa de ofício (75%) e juros de mora.
		 A ciência da autuação ocorreu em 20/03/13 (fl. 162) e a impugnação foi apresentada em 19/04/13 (fls. 2/11), acompanhada dos documentos às fls. 12/32. A Contribuinte traz as alegações a seguir sintetizadas, além de documentos:
		 - Tempestividade. Alega que, embora tenha recebido a autuação em 20/03/13 e o prazo para impugnação se encerrasse em 19/04/13, requer seja considerado esse prazo como 18/05/13, em observância ao princípio da ampla defesa, uma vez que teve acesso ao dossiê eletrônico somente em 18/04/13, conforme esclarecimentos e documentos às fls. 23/30. Alega que em 18/05/13 complementaria a presente impugnação.
		 - Suspensão da exigibilidade da obrigação tributária.
		 - Confissão de valor autuado. Não contesta a omissão de rendimentos, alegando que iria providenciar o pagamento do imposto correspondente.
		 - Da notificação de lançamento. Alega que o TCF não merece guarida, pois:
		 1) o Autuante falaria em despesas não lançadas na pessoa jurídica, mas a empresa seria optante do lucro presumido, não importando suas despesas; e
		 2) não há motivo para considerar a pessoa física como jurídica, pois a atuação de ambas é independente, em locais distintos, atuando a física nos conjuntos 54 e 55 e a jurídica no conjunto 56, não merecendo guarida a alegação de que não houve segregação das atividades. Alega que há sensíveis diferenças operacionais, e que a jurídica exerce um trabalho não praticado pela física, não havendo lei que proíba a atividade médica complementar.
		 Em 20/05/13, foi apresentado um complemento à impugnação (fls. 33/45), acompanhado dos documentos às fls. 46/96. Em apertada síntese, complementa o que segue.
		 - Concorda com a glosa de despesas da pessoa jurídica, quais sejam, referentes à Terra Network Brasil SA, à Pacolla Assessoria e Comunicação, e ao IPTU do imóvel onde a empresa exerce atividade, mas contesta as demais despesas que são inevitáveis e indispensáveis ao exercício da Impugnante.
		 - Alega que a pessoa física exerceria sua atividade nos conjuntos 54 e 56, em local distinto da pessoa jurídica (conjunto 55), e que a proximidade dos endereços não ensaiaria qualquer confusão, sendo que a clínica exerce atividades dermatológicas e cirúrgicas, enquanto a autônoma exerceria atividades estéticas. O endereço da empresa seria confirmado pelo comprovante do CNPJ, DIPJ e contrato social.
		 - Pedido. Requer:
		 1) que a Impugnante não seja equiparada à pessoa jurídica, tornando inócua a notificação de lançamento, exceto nas glosas que acata;
		 2) perícia diligência técnica-contábil no livro caixa, para demonstrar que as despesas são essenciais e imprescindíveis e que não há vínculo com a pessoa jurídica, indicando perito técnico.
		 Em 30/06/14, apresentou Manifestação de Inconformidade referente à compensação de ofício da malha débito (fls. 98/148).
		 Parte do crédito tributário referente à matéria não impugnada foi transferida ao processo nº 10437-720.216/2015-11 (fls. 163/165).
		 Os documentos apresentados à Fiscalização foram juntados às fls. 175/228.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o lançamento do crédito tributário em litígio.
		 Cientificada da decisão, em 31/10/2019 (fls. 246), a contribuinte, por procuradores habilitados interpôs, em 02/12/2019 - segunda-feira, recurso voluntário (fls. 250/270 e 304/324), insurgindo-se parcialmente contra a manutenção da autuação, trazendo os argumentos, a seguir brevemente sintetizados por intermédio dos seguintes tópicos: I - Tempestividade do recurso voluntário - Ciência do acórdão recorrido: 31/10/2019 (quinta-feira) - trintídio: 30/11/2019 (sábado) - prorrogação: 02/12/2019 (segunda-feira); II - Total suspensão da exigibilidade da obrigação tributária contemplada pelo PAF nº 18186.722.978/2013-93 - Total combate à Notificação de Lançamento nº 2009/718020067208005; III - Crédito tributário exigido na Notificação de Lançamento nº 2009/718020067208005; IV - Absoluta e total nulidade da fiscalização que desaguou o presente PAF, reflexamente, é nulo de pleno direito - Auditor fiscal preso - Operação Publicano; V - CARF - Revisão de lançamento; VI - Da Notificação de Lançamento nº 2009/718020067208005 - Exigência fiscal; VII - Mandado de segurança e correção-reprimenda e correção judicial - Total nulidade. Cita escólio doutrinário a motivar as pretensões recursais. Requer, ao final: a) - seja declarada nula e ilegal a notificação de lançamento, posto que nunca esteve em malha fiscal e tampouco havia ordem determinando sua fiscalização por meio de MPF-TDPF; b) - caso não se entenda, seja o julgamento convertido em diligência, visando a apuração técnica e contábil de que as despesas deduzidas nos livros-caixa constituem elementos essenciais e imprescindíveis, e que não há qualquer vínculo com a pessoa jurídica de que é sócia majoritária; c) - que não seja a pessoa física equiparada à pessoa jurídica, tornando-se inócuo lançamento lavrado; e d) - a total improcedência da notificação de lançamento lavrada.
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 271/274 e 279/301.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razões por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 A Recorrente, em sede de preliminar, alega haver nulidade da autuação, porquanto nunca esteve sob malha fiscal e tampouco fora lavrado TDPF (MPF) para inspecioná-la, tendo sido incluída manualmente em lista de bloqueio por auditor fiscal e sem qualquer comando ou ordenança da RFB, sendo o lançamento fiscal lavrado nulo de pleno direito, sobretudo por violar as garantias fundamentais da contribuinte, asseguradas por direitos constitucionais subjetivos, preconizados no art. 2º da Lei nº 9.784/99.
		 Contudo, razão não lhe assiste.
		 De fato, quanto a preliminar arguida, vale registrar que o presente feito seguiu os trâmites regulares. A fiscalização atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de sua competência, estando o lançamento devidamente formalizado, ao teor do art. 11 do Decreto nº 70.235/72 (PAF). Acresça-se ainda que o lançamento está claramente motivado e as base legais enquadradas, contendo a descrição da infração e dos dispositivos legais que deram suporte a penalidade aplicada e o valor devido, de maneira a oportunizar o pleno exercício ao contraditório - sendo-lhe concedido os prazos legais para apresentação de defesa e recurso voluntário - que, diga-se passagem, foram exercidos com plenitude, a tempo e modo.
		 Quanto à análise das alegações suscitadas e da valoração das provas apresentadas, as autoridades lançadora e julgadora formarão livremente suas convicções motivadas, buscando a verdade material - o que de fato ocorreu, cujos fundamentos estão lastreados pela legislação de regência e com base no suporte e documental fornecido pela contribuinte em atendimento aos termos de intimação expedidos (fls. 31/32 e 175/176) - malgrado o inconformismo da contribuinte. Logo, do ponto de vista procedimental, o lançamento ocorreu dentro da estrita legalidade e sem qualquer prejuízo ou inobservância ao contraditório, inexistindo a suposta nulidade aventada.
		 Alia-se o fato de que, da leitura do lançamento, a autuação está amparada nos fatos descritos que, no entender da autoridade fiscal, ensejaram a apuração detalhada dos valores e dos encargos aplicados, com a indicação dos dispositivos legais atinentes, não ocorrendo na espécie as causas ensejadoras de nulidades previstas no art. 59, I e II do PAF, aliás como bem fundamentado na decisão recorrida.
		 Ademais, em relação à nulidade por inexistência de MPF/TDPF, vale salientar que os mesmos são prescindíveis nos casos de revisão interna das declarações de ajuste. Nesses casos o início do procedimento fiscal ocorre com a emissão da intimação para o contribuinte, conforme preconiza o art. 3º da IN RFB nº 579, de 08/12/2005, ao prescrever que o sujeito passivo será intimado a apresentar, no prazo fixado na intimação, esclarecimentos e/ou documentos sobre inconsistências detectadas na revisão da declaração de ajuste (como de fato ocorreu no presente caso), diante de indícios de irregularidades, as quais foram confirmadas resultando na lavratura da notificação fiscal objurgada.
		 Não obstante, ainda no que tange à regularidade da ação fiscal, cabe ressaltar que o MPF (atual TDPF), foi instituído com o objetivo de regular a execução dos procedimentos fiscais sobre os tributos e contribuições administrados pela RFB, sendo meros instrumentos de controle administrativo. Também é fato que as normas alusivas aos procedimentos de fiscalização visam o disciplinamento de sua regular execução. E, qualquer irregularidade no cumprimento de tais disposições somente seria oponível na fase propriamente procedimental da ação fiscal, não tendo o condão de afetar o crédito tributário posteriormente formalizado, estando ou não a contribuinte em malha fiscal. Vale dizer que, eventuais problemas com o MPF/TPDF não geram a invalidação da apuração fiscal e nem implicam na imprestabilidade dos documentos obtidos para respaldar o lançamento fiscal.
		 Não é demais novamente relembrar, que a atividade fiscal é vinculada e obrigatória, ao teor do art. 142 do CTN, de modo que, diante de irregularidades detectadas, não pode o agente fiscal, instituído em sua função, deixar de efetuar o lançamento, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Sendo assim, não há dúvida que eventual descumprimento de normas de controle não retira qualquer atributo do ato administrativo do lançamento, que é estabelecido por lei.
		 Logo, do ponto de vista procedimental, a conduta fiscal no presente feito ocorreu dentro da estrita legalidade, em detrimento das alegações recursais - sendo certo que meros instrumentos de controle administrativo (MPF/TDPF) não afetam o crédito tributário constituído, não invalidam o trabalho fiscal e nem implicam na imprestabilidade dos documentos obtidos para respaldar o lançamento, os quais, diga-se de passagem, foram franqueados pela contribuinte, em atendimento aos termos de intimação expedidos (fls. 31/32 e 175/176) - inexistindo assim o suposto vício aventado.
		 Quanto às supostas violações aos princípios constitucionais aventados, também nada a prover. Como é sabido, o CARF não é competente para se pronunciar sobre ilegalidades e inconstitucionalidades, cuja matéria, aliás, também já se encontra sumulada:
		 Súmula nº 2:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 Por tais razões, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
		 Mérito
		 Da dedução indevida de despesas a título de livro-caixa:
		 O litígio recai sobre a glosa da dedução indevida de livro-caixa, no valor de R$ 255.023,87, apurada em sede de revisão da DAA/2009 apresentada, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, com o restabelecimento das despesas declaradas, em face da atividade jurídica regularmente desenvolvida, como profissional liberal autônoma.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados na decisão recorrida (fls. 232/240) e atendo-se às informações contidas no lançamento e no termo de constatação fiscal (fls. 157/161 e 169/173), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas alegações contundentes a modificar o julgado - sem contudo, como lhe competia, justificar ou demonstrar, por documentação hábil, a eventual possibilidade de divisão das despesas alocadas ao endereço de exercício profissional de ambas, PF (autônoma) e a PJ (Clínica Dermatológica), além da relação de outras despesas não dedutíveis escrituradas no livro-caixa, ao teor da legislação de regência - me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos lançados no voto condutor (fls. 235/239), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):
		 Quanto à dedução das despesas de livro caixa, pertinente reproduzir os seguintes artigos do Decreto nº 9.580/2018 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018:
		 Art. 66. As deduções ficam sujeitas à comprovação ou à justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
		 Art. 68. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir da receita decorrente do exercício da atividade (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º; e Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, caput, inciso I):
		 I - a remuneração paga a terceiros, desde que haja vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários correspondentes;
		 II - os emolumentos pagos a terceiros; e
		 III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
		 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 1º):
		 I - a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos e a despesas de arrendamento;
		 II - a despesas com locomoção e transporte, exceto na hipótese de representante comercial autônomo; e
		 III - em relação aos rendimentos a que se referem os art. 39 e art. 40.
		 Art. 69. As deduções de que trata o art. 68 não poderão exceder à receita mensal da atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro do mesmo ano-calendário (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 3º).
		 § 1º O excesso de deduções porventura existente no final do ano-calendário não será transposto para o ano seguinte (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 3º).
		 § 2º O contribuinte deverá escriturar as receitas e as despesas em livro-caixa e comprovar a sua veracidade por meio de documentação idônea, mantida em seu poder, à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou a decadência (Lei nº 8.134, de 1990, art. 6º, § 2º).
		 § 3º O livro-caixa de que trata o § 2º independerá de registro.
		 Por meio da leitura do art. 68 acima, verificamos que as despesas do livro caixa somente podem ser deduzidas dos rendimentos do trabalho não assalariado. Em sua declaração de ajuste, constato que a Contribuinte ofereceu à tributação rendimentos recebidos de: 1) pessoas jurídicas de R$ 66.645,68 (fl. 150), sendo os quais verifico por meio das DIRFs serem provenientes do trabalho não assalariado; e de 2) pessoas físicas de R$ 244.870,00 (fl. 151), sendo o total de R$ 311.515,68 o limite para as deduções de livro caixa.
		 A dedução foi pleiteada no valor total de R$ 249.964,77 (fl. 151, 14), integralmente glosado na autuação, conforme Termo de Constatação Fiscal (TCV) e Planilha (fls. 169/174). O livro caixa consta às fls. 177/200. Conforme o TCV, a glosa foi assim motivada:
		 /
		 /
		 /
		 Verifica-se que a Fiscalização analisou o livro caixa e os comprovantes das despesas, ressaltando-se que estes devem conter a perfeita identificação do adquirente e das despesas realizadas, sendo que estas últimas devem ser necessárias e indispensáveis à manutenção da fonte produtora dos rendimentos.
		 Tal análise deve ser individualizada, cotejada com a atividade desenvolvida pela profissional (dermatologia), a fim de se determinar a essencialidade do dispêndio e a possibilidade deste se enquadrar como uma despesa de custeio passível de dedução. Citam-se, como exemplos, despesas relativas a aluguel, água, luz, telefone, material de expediente ou de consumo. Note-se que, ao especificar expressamente as despesas dedutíveis e ao condicionar essas deduções à estrita conexão com a manutenção da respectiva fonte produtora dos rendimentos, a legislação objetiva vedar a utilização de critérios subjetivos para o cálculo do tributo devido e, em consequência, afastar qualquer possibilidade de liberalidade ou poder discricionário na dedução.
		 De outra parte, para se verificar se as despesas são realmente necessárias, ou seja, se elas efetivamente têm alguma relação com a atividade desenvolvida pela Contribuinte, devem ser observados os critérios de normalidade, usualidade, necessidade e pertinência. Adicionalmente, é oportuno diferenciar despesa necessária e despesa útil, eis que se restringe à primeira a previsão legal de dedução. Na acepção da palavra, necessário é aquilo que não se pode dispensar; que se impõe; essencial; indispensável... (Dicionário Aurélio Eletrônico, 1997).
		 No presente caso, por meio da consulta ao CREMESP (fl. 231), apresentada pela Contribuinte junto à impugnação referente ao exercício 2013, confirma-se que a Contribuinte é dermatologista desde 1988 e exerce sua atividade à R. Joaquim Floriano, 243, cj. 55, SP/SP.
		 Por sua vez, o cadastro CNPJ informa que nesse mesmo endereço também funcionava a empresa Clínica Dermatológica Dra. Luciane Scattone S/S Ltda ME - CNPJ (...), constituída em 2004 (fl. 80). Por meio de seu contrato social (fls. 76/79), verifica-se que a Contribuinte possuía 90% do capital, enquanto sua irmã Cristiane Scattone (pedagoga), os 10% restantes. A responsabilidade técnica pela execução dos serviços profissionais estava a cargo da Contribuinte.
		 Apesar de, em sua impugnação entregue em 19/04/2013, ela afirmar que suas atividades como autônoma seriam exercidas nesse conjunto 55, e também no conjunto 54, enquanto que as da pessoa jurídica estariam localizadas no conjunto 56 (fl. 10). No entanto, em 20/05/13, ela frisa que suas atividades como pessoa física seriam exercidas nos conjuntos 54 e 56 (fl. 41), e não mais no conjunto 55, onde agora seriam exercidas as atividades da pessoa jurídica. Apesar de defender que a proximidade dos endereços não ensaia qualquer confusão, curioso notar que a própria Contribuinte se confunde em suas impugnações na indicação dos endereços das 2 pessoas envolvidas (física e jurídica).
		 Em sua DIRPF do ano de 2008, a Contribuinte declarou ter recebido rendimentos tributáveis dessa empresa no valor de R$ 4.910,00 (fl. 150), que, conforme DIPJ da empresa (fls. 81/96), corresponderam ao pró-labore (fl. 92). Declarou também ter recebido rendimentos isentos, referentes a lucros e dividendos dessa mesma empresa, no valor de R$ 33.775,76 (fls. 152, 92):
		 /
		 Note-se que, por meio do Livro Diário da clínica (fls. 205/227), a empresa apurou um lucro contábil (receita bruta excluída das despesas e dos tributos) de R$ 33.775,76 (fl. 220), integralmente distribuído à Contribuinte.
		 Não obstante, como noticiado na impugnação, a clínica foi tributada pelo lucro presumido e, conforme DIPJ (fls. 83/90), apurou o lucro presumido líquido (após o IRPJ e CSLL) de R$ 12.724,22, conforme o demonstrativo abaixo:
		 /
		 Desta forma, à Contribuinte foi distribuído o maior entre os lucros apurados, isto é, o lucro contábil de R$ 33.775,76, em detrimento do (líquido) presumido de R$ 12.724,22.
		 Reportando-nos ao lucro contábil, constata-se que, dentre as despesas contabilizadas (fl. 220), conforme apontado pelo Autuante, temos somente despesas com: 1) tributos sobre os serviços prestados, 2) o pró-labore da Contribuinte e seu INSS, 3) serviços prestados por pessoa jurídica, 4) jornais, contabilidade, informática e internet, 5) contribuição sindical e taxa de fiscalização, e 6) provisão para IRPJ e CSLL.
		 Verifica-se, assim, que a clínica não registrou nenhuma despesa relativa ao custo dos serviços prestados, a exemplo dos produtos farmacêuticos e hospitalares, e também aos empregados, à energia elétrica, ao condomínio e a telefones.
		 Em contrapartida, na pessoa física, tomando como exemplo o mês de janeiro (fls. 199/200), constato que as despesas com produtos farmacêuticos, foi equivalente a 34% (R$ 9.591,32 Import Med, Allergan, Droga Juma e Raia, Stok Skin, Spad, Commed Prod Hosp) e as despesas com empregados foi de 15% (R$ 4.255,48 Tatiana, Roberta, FGTS, exame demissional, GPS), totalizando quase a metade das despesas mensais da profissional autônoma. O seu livro caixa também contabilizou as despesas de 3 taxas de condomínio (Edif. Admiral Offices), de 2 contas da Telesp, da Vivo e da Net.
		 Em sua defesa, a Contribuinte alega que a clínica teria exercido atividades dermatológicas e cirúrgicas, enquanto a Contribuinte, atividades estéticas. Nesse contexto, não é crível que a pessoa jurídica tenha podido prestar os citados serviços sem contabilizar em sua contabilidade nenhuma das despesas com produtos médicos e com seus funcionários. Assim, claramente essas despesas foram todas direcionados à pessoa física.
		 Neste ponto, cabe registrar que, em sua DIRPF, a Contribuinte ofereceu rendimentos à tributação, os quais combinados com as despesas (na maior parte do livro caixa 94%) e o IR já pago, resultaram em um saldo de imposto a pagar (R$ 3.384,94 - fl. 155) bastante diminuto, tendo em vista a receita bruta de R$ 311.515,68 (IR a pagar equivalente a 15% da receita bruta).
		 Em contrapartida, por meio da DIPJ da empresa, verifico que esta ofereceu rendimentos à tributação pelo lucro presumido, pagou o IRPJ sobre uma base de cálculo presumida, mas apurou lucros contábeis (R$ 33.775,76) correspondentes a 65% da receita bruta, distribuindo-os integralmente à Contribuinte, como já acima descrito. Ressalte-se que nenhum lucro foi distribuído à outra sócia minoritária, o que se repetiu nos exercícios 2010 (processo nº 18186.725427/2013-81) e 2013 (processo nº 18186.723185/2014-72).
		 Isto é, mesmo a clínica tendo faturado R$ 52.320,00 por meio de serviços dermatológicos e cirúrgicos, esta não declarou nenhuma despesa relativa a produtos farmacêuticos, empregados, condomínio, energia ou telefones, o que fez, por consequência, aumentar o seu lucro contábil, passível de distribuição, sob determinadas condições, de forma isenta ao sócio.
		 Constata-se assim que, de fato, tanto a pessoa física quanto a pessoa jurídica atuavam no mesmo endereço - conjunto 55, ambas prestando serviços dermatológicos. Notadamente, a maioria das despesas do livro caixa estão endereçadas para o conjunto 55, não sendo possível identificar exatamente quais despesas corresponderiam aos serviços prestados pela pessoa física e quais aos da pessoa jurídica.
		 Quanto ao endereço, observo que somente em 18/06/14 o endereço da empresa foi alterado para o cj. 56 (fls. 229/230), sendo que ambos os conjuntos - 55 e 56 - foram declarados como de propriedade da Contribuinte (fl. 153).
		 Mesmo em relação às despesas com empregados, registrados em nome da Contribuinte, igualmente não há como se distinguir quais serviços foram prestados à pessoa física da Contribuinte ou à pessoa jurídica da clínica dermatológica.
		 Nesse contexto, em que se constata a impossibilidade de divisão das despesas relativas aos serviços de dermatologia entre as pessoas física e jurídica envolvidas, e a inexistência de dispositivo legal que disponha acerca de seu rateio, concluo por mantê-las glosadas.
		 Ademais, as glosas das despesas vinculadas a outros endereços distintos do conjunto 55 também devem ser mantidas, uma vez que não há prova de que esses imóveis tenham sido usados pela pessoa física da Contribuinte para sua atividade profissional.
		 As despesas não diretamente ligadas a esse exercício profissional também não são dedutíveis, a exemplo das despesas com hotel e passagens (fl. 199) e ao Círculo Militar de São Paulo (fls. 183, 185, 187).
		 Desta forma, uma vez que verificada a impossibilidade de divisão entre a pessoa física (autônoma) da Contribuinte e a pessoa jurídica de sua clínica das despesas alocadas ao endereço de exercício profissional de ambas, além da motivação de outras despesas acima consideradas indedutíveis, concluo por manter a glosa do livro caixa integralmente.
		 De fato, não remanesce dúvida que todas as deduções levadas ao ajuste anual estão sujeitas à comprovação ou justificação por documentação hábil e idônea, a juízo da autoridade lançadora, nos termos dos arts. 73 e 76, § 2º do RIR/99, cabendo à contribuinte apresentar o suporte documental probatório necessário à confirmação de suas alegações.
		 Destarte, e à míngua de comprovação efetiva e consistente, restando desatendidos os requisitos para dedutibilidade das despesas remanescentes escrituradas no livro-caixa - levando-se em conta que tanto a PF (autônoma) e a PJ (Clínica Dermatológica) atuavam no mesmo endereço, prestando serviços dermatológicos, e que não foi possível distinguir e individualizar quais despesas corresponderiam aos serviços prestados separadamente, impossibilitando assim a divisão das despesas dos serviços dermatológicos prestados por ambas, bem pela inexistência de dispositivo legal dispondo acerca de seu rateio, aliado ao fato de que a PJ (Clínica Dermatológica) não registrou nenhuma despesa relativa ao custo dos serviços prestados, produtos farmacêuticos e hospitalares, e também às despesas básicas e necessárias para o seu funcionamento (empregados, condomínio, energia ou telefones), as quais foram efetivamente contabilizadas na PF (autônoma), como bem fundamentado na decisão recorrida - e constando a regularidade da ação fiscal, correta é a decisão recorrida, tudo em sintonia com a legislação de regência, razão pela qual mantenho a glosa e reconheço a subsistência do crédito tributário em litígio.
		 Vale novamente relembrar que, o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar a declaração de ajuste anual, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Quanto ao escólio doutrinário trazido para justificar as pretensões recursais, tem-se que o mesmo não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade, tudo à inteligência do art. 150, I, da CF/88.
		 Em relação ao pedido de dilação probatória, com especial destaque para realização de prova pericial técnica contábil, não vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente em demonstrar a sujeição passiva em relação à autuação remanescente em litígio. Ademais no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito, cuja matéria, aliás, neste mesmo sentido, já se encontra assentada neste CARF:
		 Súmula nº 163:
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 - vigência em 16/08/2021
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Por fim, quanto ao pedido de suspensão da cobrança do crédito tributário exigido, e como bem fundamentado na decisão recorrida, cabe salientar que, durante o curso processual, o crédito tributário ficará com a exigibilidade suspensa, na exata dicção do art. 151, III do CTN, sendo despiciendo o pedido formulado nesse sentido, sobretudo levando-se em conta que a suspensão requerida já foi aplicada por força de lei.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, e no mérito em NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento remanescente em litígio e as alterações decorrentes realizadas na base de cálculo do imposto de renda.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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PAF. ALEGAGCOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SUMULA
CARF N2 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracao publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

PAF. DILACAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS. SUMULA CARF N2 163.

Presentes os elementos de conviccdo necessdrios a solucdo da lide,
despiciendo o pedido de dilagdo probatdria formulado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario, rejeitar a preliminar de nulidade suscitada e, no mérito, negar provimento.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto - Relator
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves
Lima (Presidente), Maria Auxiliadora de Sousa Ramalho Fonseca (Substituta), Leonardo Nuiiez
Campos (Substituto) e Wilderson Botto.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida
(fls. 232/240):

Este processo trata da impugnacdo em face da Notificagdo de Langamento - Imposto de
Renda Pessoa Fisica (fls. 12/16) e do Termo de Constatacdo Fiscal (TCF - fls. 169/174),

referentes a Declaragdo do Imposto de Renda Pessoa Fisica - DIRPF - do exercicio de 2009
(ano 2008) (fls. 150/155). Foram apuradas as seguintes infra¢des:

- Omissdo de rendimentos - SABESPREV - RS 2.973,00 (fl. 13);

- Deduc3o indevida de livro caixa - RS 249.964,77 (fl. 14).
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Como resultado, foi apurado o imposto suplementar (cédigo 2904) de RS 66.467,96, multa
de oficio (75%) e juros de mora.

A ciéncia da autuagdo ocorreu em 20/03/13 (fl. 162) e a impugnagdo foi apresentada em
19/04/13 (fls. 2/11), acompanhada dos documentos as fls. 12/32. A Contribuinte traz as
alegagGes a seguir sintetizadas, além de documentos:

- Tempestividade. Alega que, embora tenha recebido a autuagdo em 20/03/13 e o
prazo para impugnacgdo se encerrasse em 19/04/13, requer seja considerado esse
prazo como 18/05/13, em observadncia ao principio da ampla defesa, uma vez que
teve acesso ao dossié eletrénico somente em 18/04/13, conforme esclarecimentos
e documentos as fls. 23/30. Alega que em 18/05/13 complementaria a presente
impugnagao.

- Suspensao da exigibilidade da obrigacdo tributaria.

- Confissdo de valor autuado. Ndo contesta a omissdo de rendimentos, alegando
que iria providenciar o pagamento do imposto correspondente.

- Da notificagdo de langamento. Alega que o TCF ndo merece guarida, pois:

1) o Autuante falaria em "despesas ndo langadas na pessoa juridica", mas a
empresa seria optante do lucro presumido, ndo importando suas despesas; e

2) ndo ha motivo para considerar a pessoa fisica como juridica, pois a atuagdo
de ambas é independente, em locais distintos, atuando a fisica nos conjuntos 54
e 55 e a juridica no conjunto 56, ndao merecendo guarida a alegagdo de que nao
houve segregacdo das atividades. Alega que ha sensiveis diferencas
operacionais, e que a juridica exerce um trabalho nao praticado pela fisica, ndo
havendo lei que proiba a atividade médica complementar.

Em 20/05/13, foi apresentado um complemento a impugnacao (fls. 33/45), acompanhado
dos documentos as fls. 46/96. Em apertada sintese, complementa o que segue.

- Concorda com a glosa de despesas da pessoa juridica, quais sejam, referentes a
Terra Network Brasil SA, a Pacolla Assessoria e Comunicagdo, e ao IPTU do imdvel
onde a empresa exerce atividade, mas contesta as demais despesas que sdo
inevitaveis e indispensaveis ao exercicio da Impugnante.

- Alega que a pessoa fisica exerceria sua atividade nos conjuntos 54 e 56, em local
distinto da pessoa juridica (conjunto 55), e que a proximidade dos enderecos ndo
ensaiaria qualquer confusdo, sendo que a clinica exerce atividades dermatoldgicas
e cirurgicas, enquanto a autbnoma exerceria atividades estéticas. O endereco da
empresa seria confirmado pelo comprovante do CNPJ, DIPJ e contrato social.

- Pedido. Requer:

1) que a Impugnante ndo seja equiparada a pessoa juridica, tornando indcua a
notificacdo de lancamento, exceto nas glosas que acata;

2) pericia diligéncia técnica-contabil no livro caixa, para demonstrar que as
despesas sdo essenciais e imprescindiveis e que ndo ha vinculo com a pessoa
juridica, indicando perito técnico.

Em 30/06/14, apresentou Manifestacdo de Inconformidade referente a compensacdo de
oficio da malha débito (fls. 98/148).
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Parte do crédito tributario referente a matéria ndo impugnada foi transferida ao processo
n?2 10437-720.216/2015-11 (fls. 163/165).

Os documentos apresentados a Fiscalizagdo foram juntados as fls. 175/228.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o langamento do
crédito tributdrio em litigio.

Cientificada da decisdo, em 31/10/2019 (fls. 246), a contribuinte, por procuradores
habilitados interpds, em 02/12/2019 - segunda-feira, recurso voluntario (fls. 250/270 e 304/324),
insurgindo-se parcialmente contra a manutengao da autuagdo, trazendo os argumentos, a seguir
brevemente sintetizados por intermédio dos seguintes tdpicos: | — Tempestividade do recurso
voluntario - Ciéncia do acdérddo recorrido: 31/10/2019 (quinta-feira) - trintidio: 30/11/2019
(sdbado) - prorrogacdo: 02/12/2019 (segunda-feira); Il — Total suspensdo da exigibilidade da
obrigacdo tributaria contemplada pelo PAF n? 18186.722.978/2013-93 - Total combate a
Notificacdo de Lancamento n?2 2009/718020067208005; Il — Crédito tributario exigido na
Notificacdo de Lancamento n? 2009/718020067208005; IV — Absoluta e total nulidade da
fiscalizagcdo que desaguou o presente PAF, reflexamente, é nulo de pleno direito - Auditor fiscal
preso - Operacdo Publicano; V — CARF - Revisdo de langamento; VI - Da Notificagcdo de Lancamento
n2 2009/718020067208005 - Exigéncia fiscal; VIl — Mandado de seguranca e correcdo-reprimenda
e correcdo judicial - Total nulidade. Cita escélio doutrindrio a motivar as pretensdes recursais.
Requer, ao final: a) - seja declarada nula e ilegal a notificacdo de lancamento, posto que nunca
esteve em malha fiscal e tampouco havia ordem determinando sua fiscalizagdo por meio de MPF-
TDPF; b) - caso nao se entenda, seja o julgamento convertido em diligéncia, visando a apuragdo
técnica e contabil de que as despesas deduzidas nos livros-caixa constituem elementos essenciais
e imprescindiveis, e que ndo ha qualquer vinculo com a pessoa juridica de que é sécia majoritaria;
c) - que ndo seja a pessoa fisica equiparada a pessoa juridica, tornando-se indcuo lancamento
lavrado; e d) - a total improcedéncia da notificacdo de lancamento lavrada.

Instrui a pega recursal com os documentos de fls. 271/274 e 279/301.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdes por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

A Recorrente, em sede de preliminar, alega haver nulidade da autuacdo, porquanto

I”

nunca esteve sob “malha fiscal” e tampouco fora lavrado TDPF (MPF) para inspeciona-la, tendo
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sido incluida manualmente em “lista de bloqueio” por auditor fiscal e sem qualquer comando ou
ordenanca da RFB, sendo o lancamento fiscal lavrado nulo de pleno direito, sobretudo por violar
as garantias fundamentais da contribuinte, asseguradas por direitos constitucionais subjetivos,
preconizados no art. 22 da Lei n2 9.784/99.

Contudo, razao nao lhe assiste.

De fato, quanto a preliminar arguida, vale registrar que o presente feito seguiu os
tramites regulares. A fiscalizacdo atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de sua
competéncia, estando o lancamento devidamente formalizado, ao teor do art. 11 do Decreto n?
70.235/72 (PAF). Acrescga-se ainda que o langcamento esta claramente motivado e as base legais
enquadradas, contendo a descricdo da infracdo e dos dispositivos legais que deram suporte a
penalidade aplicada e o valor devido, de maneira a oportunizar o pleno exercicio ao contraditério
— sendo-lhe concedido os prazos legais para apresentacdao de defesa e recurso voluntario — que,
diga-se passagem, foram exercidos com plenitude, a tempo e modo.

Quanto a analise das alegac0es suscitadas e da valoracao das provas apresentadas,
as autoridades lancadora e julgadora formardo livremente suas convicgdes motivadas, buscando a
verdade material — o que de fato ocorreu, cujos fundamentos estado lastreados pela legislacdo de
regéncia e com base no suporte e documental fornecido pela contribuinte em atendimento aos
termos de intimagdo expedidos (fls. 31/32 e 175/176) — malgrado o inconformismo da
contribuinte. Logo, do ponto de vista procedimental, o langcamento ocorreu dentro da estrita
legalidade e sem qualquer prejuizo ou inobservancia ao contraditério, inexistindo a suposta
nulidade aventada.

Alia-se o fato de que, da leitura do lancamento, a autuacdo estd amparada nos fatos
descritos que, no entender da autoridade fiscal, ensejaram a apuracdo detalhada dos valores e dos
encargos aplicados, com a indicacdo dos dispositivos legais atinentes, ndo ocorrendo na espécie as
causas ensejadoras de nulidades previstas no art. 59, | e Il do PAF, alids como bem fundamentado
na decisdo recorrida.

Ademais, em relacdo a nulidade por inexisténcia de MPF/TDPF, vale salientar que os
mesmos sdo prescindiveis nos casos de revisdo interna das declaracGes de ajuste. Nesses casos o
inicio do procedimento fiscal ocorre com a emissdo da intimacdo para o contribuinte, conforme
preconiza o art. 32 da IN RFB n2 579, de 08/12/2005, ao prescrever que o sujeito passivo sera
intimado a apresentar, no prazo fixado na intimagdo, esclarecimentos e/ou documentos sobre
inconsisténcias detectadas na revisdo da declaracdo de ajuste (como de fato ocorreu no presente
caso), diante de indicios de irregularidades, as quais foram confirmadas resultando na lavratura da
notificacdo fiscal objurgada.

N3do obstante, ainda no que tange a regularidade da acao fiscal, cabe ressaltar que o
MPF (atual TDPF), foi instituido com o objetivo de regular a execu¢do dos procedimentos fiscais
sobre os tributos e contribuicdes administrados pela RFB, sendo meros instrumentos de controle
administrativo. Também ¢é fato que as normas alusivas aos procedimentos de fiscalizacdo visam o
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disciplinamento de sua regular execucdo. E, qualquer irregularidade no cumprimento de tais
disposicdes somente seria oponivel na fase propriamente procedimental da acao fiscal, ndo tendo
o conddo de afetar o crédito tributario posteriormente formalizado, estando ou ndo a contribuinte
em malha fiscal. Vale dizer que, eventuais problemas com o MPF/TPDF ndo geram a invalidagdo da
apuracao fiscal e nem implicam na imprestabilidade dos documentos obtidos para respaldar o
lancamento fiscal.

N3do é demais novamente relembrar, que a atividade fiscal é vinculada e obrigatdria,
ao teor do art. 142 do CTN, de modo que, diante de irregularidades detectadas, ndo pode o agente
fiscal, instituido em sua fungao, deixar de efetuar o langamento, sob pena de responsabilidade
funcional.

Sendo assim, ndo ha duvida que eventual descumprimento de normas de controle
ndo retira qualquer atributo do ato administrativo do lancamento, que é estabelecido por lei.

Logo, do ponto de vista procedimental, a conduta fiscal no presente feito ocorreu
dentro da estrita legalidade, em detrimento das alega¢bes recursais — sendo certo que meros
instrumentos de controle administrativo (MPF/TDPF) ndo afetam o crédito tributario constituido,
nao invalidam o trabalho fiscal e nem implicam na imprestabilidade dos documentos obtidos para
respaldar o langcamento, os quais, diga-se de passagem, foram franqueados pela contribuinte, em
atendimento aos termos de intimacdo expedidos (fls. 31/32 e 175/176) — inexistindo assim o
suposto vicio aventado.

Quanto as supostas violagdes aos principios constitucionais aventados, também
nada a prover. Como é sabido, o CARF ndao é competente para se pronunciar sobre ilegalidades e
inconstitucionalidades, cuja matéria, alids, também ja se encontra sumulada:
Sumula n2 2:
O CARF n3do é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei

tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se
tratando da administracao publica, cuja atividade esta atrelada ao principio da estrita legalidade.

Por tais razoes, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
Meérito
Da deducgao indevida de despesas a titulo de livro-caixa:

O litigio recai sobre a glosa da dedugdo indevida de livro-caixa, no valor de RS
255.023,87, apurada em sede de revisdo da DAA/2009 apresentada, buscando, por oportuno,
nessa seara recursal, obter nova analise do processado, com o restabelecimento das despesas
declaradas, em face da atividade juridica regularmente desenvolvida, como profissional liberal
autébnoma.



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.650 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 18186.722978/2013-93

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tragados na decisdo recorrida (fls. 232/240) e atendo-se as informacgdes
contidas no lancamento e no termo de constatacdo fiscal (fls. 157/161 e 169/173), ndo ha como
prosperar a pretensao recursal.

Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas
alegacbes contundentes a modificar o julgado — sem contudo, como |he competia, justificar ou
demonstrar, por documentacdo habil, a eventual possibilidade de divisdo das despesas alocadas
ao endereco de exercicio profissional de ambas, PF (autébnoma) e a PJ (Clinica Dermatoldgica),
além da relagdo de outras despesas ndao dedutiveis escrituradas no livro-caixa, ao teor da
legislagdao de regéncia — me convencgo do acerto da decisdo recorrida, pelo que adoto como razao
de decidir os fundamentos langados no voto condutor (fls. 235/239), mediante transcricdo dos
excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, § 12, | da Portaria MF n? 1.634, de 21/12/2023
(Novo RICARF):

Quanto a deducdo das despesas de livro caixa, pertinente reproduzir os seguintes artigos
do Decreto n2 9.580/2018 - Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018:

Art. 66. As deducdes ficam sujeitas a comprovacdo ou a justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-Lei n? 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

Art. 68. O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho ndo assalariado,
inclusive os titulares dos servigos notariais e de registro, a que se refere o art. 236
da Constituicdo, e os leiloeiros, poderdo deduzir da receita decorrente do exercicio
da atividade (Lei n2 8.134, de 1990, art. 62; e Lei n2 9.250, de 1995, art. 49, caput,
inciso |):

| - a remuneragdo paga a terceiros, desde que haja vinculo empregaticio, e os
encargos trabalhistas e previdencidrios correspondentes;

Il - os emolumentos pagos a terceiros; e

Il - as despesas de custeio pagas, necessarias a percepcdo da receita e a
manutencgdo da fonte produtora.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica (Lei n2 8.134, de 1990, art.
69, § 19):

| - a quotas de depreciagdo de instalagdes, maquinas e equipamentos e a despesas
de arrendamento;

Il - a despesas com locomogado e transporte, exceto na hipotese de representante
comercial auténomo; e

Il - em relagdo aos rendimentos a que se referem os art. 39 e art. 40.

Art. 69. As deducGes de que trata o art. 68 ndo poderdo exceder a receita mensal
da atividade, permitido o cOmputo do excesso de dedugcGes nos meses seguintes,
até dezembro do mesmo ano-calendario (Lei n2 8.134, de 1990, art. 62, § 39).

§ 12 O excesso de dedugGes porventura existente no final do ano-calenddrio ndo
sera transposto para o ano seguinte (Lei n2 8.134, de 1990, art. 62, § 39).
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§ 22 O contribuinte devera escriturar as receitas e as despesas em livro-caixa e
comprovar a sua veracidade por meio de documentagdo idénea, mantida em seu
poder, a disposicdo da fiscalizagdo, enquanto ndao ocorrer a prescricdio ou a
decadéncia (Lei n2 8.134, de 1990, art. 62, § 29).

§ 32 O livro-caixa de que trata o § 22 independerd de registro.

Por meio da leitura do art. 68 acima, verificamos que as despesas do livro caixa somente

podem ser deduzidas dos rendimentos do trabalho nao assalariado. Em sua declaragao

de ajuste, constato que a Contribuinte ofereceu a tributagdo rendimentos recebidos de: 1)
pessoas juridicas de RS 66.645,68 (fl. 150), sendo os quais verifico por meio das DIRFs
serem provenientes do trabalho n3o assalariado; e de 2) pessoas fisicas de RS 244.870,00
(fl. 151), sendo o total de R$ 311.515,68 o limite para as deducdes de livro caixa.

A deducdo foi pleiteada no valor total de RS 249.964,77 (fl. 151, 14), integralmente
glosado na autuacdo, conforme Termo de Constatagdo Fiscal (TCV) e Planilha (fls.

169/174). O livro caixa consta as fls. 177/200. Conforme o TCV, a glosa foi assim motivada:

Da andlise deos decumentos apresentados, constacamos
que a contribuinte exerce a sua atividade de profissional
liberal de dermatologista sem vinculo empregaticio diwvidindo o
mesmo espaco fisico com a empresa CLINICA DERMATOLAGICA DRA.
LUCIANE SCATTCNE 5/C LTDA - ME, CNPJ maasatsasbesiis da qual
a contribuinte & sdcia majoritaria, local do im&Svel: Rua
Joagquim Fleriano, 243 - conjunto 55.

Inicialmente foi constatadeo gue a contribuinte ndo
segregou as despesas em comum do imbSvel com a empresa e as
langou integralmente em seu livro caixa pessoa fisica.
Constatamos também a existéncia de outras despesas em nome da
empresa gue também foram langadas indevidamente no livro caixa
da contribuinte. A lista destas despesas faz parte do presente
termo.

Das constatacdes acima, intimamos a contribuinte a
apresentar os livros da empresa a fim de analisar guais despesas
foram langadas para a pessoa juridica.

Na apresentagéo dos livros da empresa, cujas cOpias

reprograficas fazem parte do dossié, constatames ndo haver
pagamentos de despesas do tipeo aluguel, funcionarics, &gua, luz,
codominio, materiais, etc., prevalecendo em sua grande maioria

somente o8 pagamentos de impostos da juridieca.

1- A contribuinte & a sua empresa exercem a mesma atividade,
com © mesmo corpo funcional, no mesmo espago fisico, dando-se a

impressdo que o8 recibos dados aos clientes podem ser dados em
nome da contribuinte ou em nome da empresa, de acordo com Q
interesse das partes envolvidas.

2- A empresa citada obteve lucros nos pericdes analisados,
engquants dque a contribuinte, em seu imposto de renda, apresenta
um livro caixa com despesas elevadas demonstrando gque a
atividade exercida como pessoa fisica nio & tdo rentdvel guanto
a atividade prestada pela pessca juridica (incoeréncia).

3- Nio hd spegregagic das despesas entre as pessoas fisica e
juridica e também ndoc hd correlagdo entre receitas e despesas.

Verifica-se que a Fiscalizacdo analisou o livro caixa e os comprovantes das despesas,

ressaltando-se que estes devem conter a perfeita identificagdo do adquirente e das
despesas realizadas, sendo que estas Ultimas devem ser necessarias e indispensaveis a
manutengdo da fonte produtora dos rendimentos.

Tal andlise deve ser individualizada, cotejada com a atividade desenvolvida pela
profissional (dermatologia), a fim de se determinar a essencialidade do dispéndio e a
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possibilidade deste se enquadrar como uma despesa de custeio passivel de deducao.

Citam-se, como exemplos, despesas relativas a aluguel, agua, luz, telefone, material de
expediente ou de consumo. Note-se que, ao especificar expressamente as despesas
dedutiveis e ao condicionar essas dedugdes a estrita conexdo com a manutengdo da
respectiva fonte produtora dos rendimentos, a legislacdo objetiva vedar a utilizagdo de
critérios subjetivos para o cdlculo do tributo devido e, em consequéncia, afastar qualquer
possibilidade de liberalidade ou poder discricionario na dedugdo.

De outra parte, para se verificar se as despesas sdo realmente necessarias, ou seja, se elas
efetivamente tém alguma relagdo com a atividade desenvolvida pela Contribuinte, devem
ser observados os critérios de normalidade, usualidade, necessidade e pertinéncia.
Adicionalmente, é oportuno diferenciar despesa necessdria e despesa util, eis que se
restringe a primeira a previsdo legal de dedugdo. Na acepgdo da palavra, necessario é
aquilo “gue ndo se pode dispensar; que se impde; essencial; indispensdvel...” (Dicionario
Aurélio Eletronico, 1997).

No presente caso, por meio da consulta ao CREMESP (fl. 231), apresentada pela
Contribuinte junto a impugnacdo referente ao exercicio 2013, confirma-se que a
Contribuinte é dermatologista desde 1988 e exerce sua atividade a R. Joaquim Floriano,

243, ¢j. 55, SP/SP.

Por sua vez, o cadastro CNPJ informa que nesse mesmo endereco também funcionava a
empresa Clinica Dermatolégica Dra. Luciane Scattone S/S Ltda ME - CNPJ (...), constituida
em 2004 (fl. 80). Por meio de seu contrato social (fls. 76/79), verifica-se que a Contribuinte

possuia 90% do capital, enquanto sua irm3 Cristiane Scattone (pedagoga), os 10%

restantes. A responsabilidade técnica pela execucdo dos servigos profissionais estava a
cargo da Contribuinte.

Apesar de, em sua impugnacdo entregue em 19/04/2013, ela afirmar que suas atividades
como autébnoma seriam exercidas nesse conjunto 55, e também no conjunto 54,

enquanto que as da pessoa juridica estariam localizadas no conjunto 56 (fl. 10). No
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entanto, em 20/05/13, ela frisa que suas atividades como pessoa fisica seriam exercidas
nos conjuntos 54 e 56 (fl. 41), e ndo mais no conjunto 55, onde agora seriam exercidas as
atividades da pessoa juridica. Apesar de defender que "a proximidade dos enderegos ndo
ensaia qualquer confusdo", curioso notar que a prépria Contribuinte se confunde em suas

impugnacdes na indicacdo dos enderecos das 2 pessoas envolvidas (fisica e juridica).

Em sua DIRPF do ano de 2008, a Contribuinte declarou ter recebido rendimentos
tributdveis dessa empresa no valor de RS 4.910,00 (fl. 150), que, conforme DIPJ da
empresa (fls. 81/96), corresponderam ao pré-labore (fl. 92). Declarou também ter
recebido rendimentos isentos, referentes a lucros e dividendos dessa mesma empresa,
no valor de RS 33.775,76 (fls. 152, 92):

Lucros & dividendos recebidos pelo titular e pelos dependentes

Benefidario CNPJ Fonte Pagadora Valor
Titular ] CLIN.DERM.DRA. LUCIANE 3377576

Note-se que, por meio do Livro Diério da clinica (fls. 205/227), a empresa apurou um lucro
contabil (receita bruta excluida das despesas e dos tributos) de RS 33.775,76 (fl. 220),
integralmente distribuido a Contribuinte.
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Ndo obstante, como noticiado na impugnacdo, a clinica foi tributada pelo lucro

presumido e, conforme DIPJ (fls. 83/90), apurou o lucro presumido liquido (apds o IRPJ e
CSLL) de RS 12.724,22, conforme o demonstrativo abaixo:

Lucro presumido - ano 2008| 1° trim 2°trime | 3°trim | 4° trim total

Receita bruta 1.874.00] 10.288,000 7.138,00| 33.020,00| 52.320.00|
Lucro presumido 32% 599 .68 3.292.16[ 2.284.16[ 10.566, 40| 16.742, 40
IRPJ B9,95| 493,82 342,62 1.584 96| 2.511,36
CSLL 53,97 296,29 205,57 950,98 1.506,82
Lucro liquido 455,76 2.502.04] 1.735,96 B.030,46| 12.724,22|

Desta forma, a Contribuinte foi distribuido o maior entre os lucros apurados, isto é, o
lucro contébil de RS 33.775,76, em detrimento do (liquido) presumido de RS 12.724,22.

Reportando-nos ao lucro contabil, constata-se que, dentre as despesas contabilizadas (fl.
220), conforme apontado pelo Autuante, temos somente despesas com: 1) tributos sobre
os servigos prestados, 2) o pré-labore da Contribuinte e seu INSS, 3) servigos prestados
por pessoa juridica, 4) jornais, contabilidade, informatica e internet, 5) contribuicdo
sindical e taxa de fiscalizagdo, e 6) provisdo para IRPJ e CSLL.

Verifica-se, assim, que a clinica ndo _registrou nenhuma despesa relativa ao custo dos
servigos prestados, a exemplo dos produtos farmacéuticos e hospitalares, e também aos
empregados, a energia elétrica, ao condominio e a telefones.

Em contrapartida, na pessoa fisica, tomando como exemplo o més de janeiro (fls.
199/200), constato que as despesas com produtos farmacéuticos, foi equivalente a 34%
(R$ 9.591,32 Import Med, Allergan, Droga Juma e Raia, Stok Skin, Spad, Commed Prod
Hosp) e as despesas com empregados foi de 15% (RS 4.255,48 Tatiana, Roberta, FGTS,
exame demissional, GPS), totalizando quase a metade das despesas mensais da

profissional auténoma. O seu livro caixa também contabilizou as despesas de 3 taxas de

condominio (Edif. Admiral Offices), de 2 contas da Telesp, da Vivo e da Net.

Em sua defesa, a Contribuinte alega que a clinica teria exercido atividades dermatoldgicas
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e cirurgicas, enquanto a Contribuinte, atividades estéticas. Nesse contexto, ndo é crivel
gue a pessoa juridica tenha podido prestar os citados servicos sem contabilizar em sua

contabilidade nenhuma das despesas com produtos médicos e com seus funcionarios.

Assim, claramente essas despesas foram todas direcionados a pessoa fisica.

Neste ponto, cabe registrar que, em sua DIRPF, a Contribuinte ofereceu rendimentos a
tributagdo, os quais combinados com as despesas (na maior parte do livro caixa 94%) e o
IR j& pago, resultaram em um saldo de imposto a pagar (RS 3.384,94 - fl. 155) bastante
diminuto, tendo em vista a receita bruta de R$ 311.515,68 (IR a pagar equivalente a 15%

da receita bruta).

Em contrapartida, por meio da DIPJ da empresa, verifico que esta ofereceu rendimentos a
tributagdo pelo lucro presumido, pagou o IRPJ sobre uma base de cdlculo presumida,
mas _apurou lucros contédbeis (RS 33.775,76) correspondentes a 65% da receita bruta,

distribuindo-os integralmente a Contribuinte, como ja acima descrito. Ressalte-se que

nenhum lucro foi distribuido a outra sécia minoritaria, o que se repetiu nos exercicios
2010 (processo n? 18186.725427/2013-81) e 2013 (processo n2 18186.723185/2014-72).

Isto €, mesmo a clinica tendo faturado RS 52.320,00 por meio de servi¢os dermatolégicos
e cirurgicos, esta ndo declarou nenhuma despesa relativa a produtos farmacéuticos,

empregados, condominio, energia ou telefones, o que fez, por consequéncia, aumentar o

< 10
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seu lucro contabil, passivel de distribuicdo, sob determinadas condicGes, de forma isenta

ao socio.

Constata-se assim que, de fato, tanto a pessoa fisica quanto a pessoa juridica atuavam no
mesmo _endereco - conjunto 55, ambas prestando servicos dermatoldgicos.

Notadamente, a maioria das despesas do livro caixa estdo enderegadas para o conjunto
55, ndo sendo possivel identificar exatamente quais despesas corresponderiam aos
servicos prestados pela pessoa fisica e quais aos da pessoa juridica.

Quanto ao endereco, observo que somente em 18/06/14 o enderegco da empresa foi
alterado para o cj. 56 (fls. 229/230), sendo que ambos os conjuntos - 55 e 56 - foram
declarados como de propriedade da Contribuinte (fl. 153).

Mesmo em relagdo as despesas com empregados, registrados em nome da Contribuinte,

igualmente ndo ha como se distinguir quais servicos foram prestados a pessoa fisica da

Contribuinte ou a pessoa juridica da clinica dermatolégica.

Nesse contexto, em que se constata a impossibilidade de divisdo das despesas relativas
aos servicos de dermatologia entre as pessoas fisica e juridica envolvidas, e a inexisténcia
de dispositivo legal que disponha acerca de seu rateio, concluo por manté-las glosadas.

Ademais, as glosas das despesas vinculadas a outros enderecgos distintos do conjunto 55
também devem ser mantidas, uma vez que ndao ha prova de que esses imdveis tenham

sido usados pela pessoa fisica da Contribuinte para sua atividade profissional.

As despesas ndo diretamente ligadas a esse exercicio profissional também nao sdo
dedutiveis, a exemplo das despesas com hotel e passagens (fl. 199) e ao Circulo Militar de
S3o Paulo (fls. 183, 185, 187).

Desta forma, uma vez que verificada a impossibilidade de divisdo entre a pessoa fisica

(auténoma) da Contribuinte e a pessoa juridica de sua clinica das despesas alocadas ao

endereco de exercicio profissional de ambas, além da motivacdo de outras despesas

acima consideradas indedutiveis, concluo por manter a glosa do livro caixa integralmente.

De fato, ndo remanesce duvida que todas as deducdes levadas ao ajuste anual estao
sujeitas a comprovacdo ou justificacdo por documentacdao habil e idonea, a juizo da autoridade
lancadora, nos termos dos arts. 73 e 76, § 22 do RIR/99, cabendo a contribuinte apresentar o
suporte documental probatdrio necessario a confirmacdo de suas alegacodes.

Destarte, e a mingua de comprovacao efetiva e consistente, restando desatendidos
0s requisitos para dedutibilidade das despesas remanescentes escrituradas no livro-caixa —
levando-se em conta que tanto a PF (autonoma) e a PJ (Clinica Dermatoldgica) atuavam no mesmo
endereco, prestando servicos dermatoldgicos, e que nao foi possivel distinguir e individualizar
guais despesas corresponderiam aos servicos prestados separadamente, impossibilitando assim a
divisdo das despesas dos servicos dermatoldgicos prestados por ambas, bem pela inexisténcia de
dispositivo legal dispondo acerca de seu rateio, aliado ao fato de que a PJ (Clinica Dermatoldgica)
ndo registrou nenhuma despesa relativa ao custo dos servicos prestados, produtos farmacéuticos
e hospitalares, e também as despesas basicas e necessdrias para o seu funcionamento
(empregados, condominio, energia ou telefones), as quais foram efetivamente contabilizadas na
PF (autbnoma), como bem fundamentado na decisdo recorrida — e constando a regularidade da
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acao fiscal, correta é a decisdo recorrida, tudo em sintonia com a legislacdo de regéncia, razao
pela qual mantenho a glosa e reconheco a subsisténcia do crédito tributario em litigio.

Vale novamente relembrar que, o langcamento rege-se por expressa determinacao
legal, sendo a atividade fiscal vinculada e obrigatdria, na exata diccdo do art. 142 do CTN,
competindo ao Fisco revisar a declaragao de ajuste anual, calcular a exigéncia e constituir o crédito
tributdrio, sob pena de responsabilidade funcional.

Quanto ao escélio doutrindrio trazido para justificar as pretensdes recursais, tem-se
gue o mesmo ndo é oponivel ao texto explicito do direito positivo, mormente em se tratando do
direito tributdrio brasileiro, por sua estrita subordinacdo a legalidade, tudo a inteligéncia do art.
150, I, da CF/88.

Em relacdo ao pedido de dilagdo probatdria, com especial destaque para realizacdo
de prova pericial técnica contabil, ndo vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo
se encontra suficientemente instruido e é contundente em demonstrar a sujei¢ao passiva em
relacdo a autuacdo remanescente em litigio. Ademais no processo fiscal a producdo probatodria
somente se justifica se necessaria a formagdo de convic¢dao do julgador (art. 18 do Decreto n?
70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito, cuja matéria, alids, neste mesmo
sentido, ja se encontra assentada neste CARF:

Sumula n? 163:
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao érgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticdveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n2
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Por fim, quanto ao pedido de suspensdo da cobranca do crédito tributario exigido, e
como bem fundamentado na decisdo recorrida, cabe salientar que, durante o curso processual, o
crédito tributario ficara com a exigibilidade suspensa, na exata dic¢do do art. 151, Ill do CTN,
sendo despiciendo o pedido formulado nesse sentido, sobretudo levando-se em conta que a
suspensao requerida ja foi aplicada por forca de lei.

Conclusao

Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade suscitada, e no mérito em
NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lancamento remanescente em litigio e
as alteracdes decorrentes realizadas na base de calculo do imposto de renda.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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